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Com a era digital da informação, uma imperceptível película separa o conhecimento da discriminação, a sabedoria da brutalidade, a liberdade da ignomínia, a justiça do populismo. A nossa plataforma “Não ao abuso sexual de crianças” coloca-se do primeiro lado destas dualidades e repudia os segundos.

A internet é óptima para nos levar aos saberes espalhados pelo mundo, é péssima quando serve para organizar o tráfico de pessoas. Os computadores são óptimos para nos apresentarem mestres pensadores, são péssimos se servirem para trocar fotos perversas ou filmes pedófilos online. As associações que discutem as formas de se apresentarem à sociedade por via da rede são boas notícias, quando servem para abusar de outras pessoas devem ser reprimidas. Ligar serviços administrativos às informações úteis para proteger crianças e adultos dos seus agressores é uma boa aplicação das novas tecnologias, limitar a luta contra o abuso sexual de crianças aos processos judiciais mediáticos é uma ilusão.

Para ajudarmos a tornar os direitos das crianças uma realidade precisamos não apenas de conhecer os que estão consagados nos tratados subscritos pelo Estado português mas também de ter deles uma interpretação correcta, que permita usá-los na prática. Isso não se faz sem organização das pessoas interessadas nisso e a colaboração da administração. Por isso temos vindo a pedir às autoridades políticas deste país que assumam publicamente uma posição sobre o abuso sexual de crianças.

Compreendemos que, por muito revoltante que sejam as condições em que os abusos vindos a lume têm acontecido e que isso mostre à sociedade que o Estado português não se tem preocupado em ser eficaz na protecção dos direitos das crianças à sua guarda directa e indirecta, o desafio é prevenir o futuro. Isso faz-se avaliando o passado, perseguindo os abusadores, desmantelando as redes empresariais de tráfico de crianças mas também informando os portugueses objectivamente sobre o nível das ameaças, a origem das ameaças, o perfil dos agressores, as possibilidades práticas de estabelecerem redes de aprendizagem entre si sobre estes temas. O Estado foi confrontado, como todos os portugueses, com a sua incapacidade para dar segurança às crianças. Não podendo esperar que a situação mude de um momento para o outro, seria desejável que os portugueses não tivessem dúvidas sobre a posição dos máximos responsáveis do Estado sobre o lado em que se colocam. 

O pretexto da separação de poderes entre executivo e judicial, não explica o desinvestimento nas comissões de protecção de menores, na redução do esforço de acompanhamento social de situações de risco para as crianças. Para além do que está a ser feito na Casa Pia, não são conhecidas medidas correctivas da anterior atitude da administração perante o problema. Tudo parece resumir-se a uma reacção judicial a um escândalo mediático.

Para nós esta é uma oportunidade de ouro para que Portugal se torne, em breve, num caso exemplar de como lidar com um problema tão grave e desafiante. Para que a era da informação se transforme numa era de conhecimento é preciso ultrapassar a depressão a que a submissão tem levado os Portugueses. Não nos devem bastar as aparências. Temos que procurar dentro de nós, com a ajuda de todos, as forças para nos transformarmos numa sociedade melhor. Uma sociedade que respeite a sabedoria tranquila de quem luta pela dignidade humana das crianças e seja capaz de evitar as armadilhas lançadas por poderes sem rosto a que é preciso dizer, com prioridade máxima: BASTA!

